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Communication disorders in subjects with normal hearing: 
a behavioral and electrophysiological study
Abstract
O limiar auditivo nem sempre prediz o desempenho em ambientes com redundância extrínseca 
reduzida. Objetivo: Investigar o relato de dificuldades de comunicação de adultos com audiograma 
normal e verificar o quadro subjacente por meio de avaliações comportamental e eletrofisiológica. 
Método: Estudo caso-controle de indivíduos com limiares normais, distribuídos em dois grupos: grupo 
estudo, 10 adultos com queixas auditivas de comunicação e grupo controle, 10 adultos, sem queixas. 
Foi medida a frequência em que os participantes apresentam dificuldades de comunicação e realizados 
testes de fala no silêncio e no ruído, audiometria e potencial evocado auditivo de tronco encefálico. 
Resultados: O grupo estudo se diferenciou estatisticamente do grupo controle apenas nos escores 
de dificuldades de comunicação. Foi constatada uma correlação positiva entre os limiares tonais e 
os escores no autorrelato de dificuldade. Conclusão: A presença de queixa auditiva na ausência 
de alterações no audiograma não esteve associada a diferença no desempenho no reconhecimento 
de fala no ruído, nem nas demais avaliações. Com base na análise de correlação, observou-se que, 
quanto mais elevados os limiares auditivos, maiores os escores no relato de dificuldades auditivas 
relacionadas às situações de comunicação, mesmo os limiares variando de 0 a 25 dB.
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Maria de Fátima Coelho Carvalho4
Dificuldades na comunicação em normo-ouvintes: estudo comportamental e eletrofisiológico
Hearing thresholds are not always predictive of performance in environments with reduced 
extrinsic redundancy. Objective: To investigate the communication disorders reported by adults with 
normal hearing, and to assess their underlying conditions through behavioral and electrophysiological 
testing. Method: This case control study enrolled 20 adults with normal hearing thresholds and divided 
them into two groups: a case group with 10 adults with hearing impairment-related communication 
disorders and a control group with 10 adults with normal hearing. The frequency of occurrence 
of communication difficulties was recorded during speech recognition tests run in quiet and noisy 
conditions, audiometry, and auditory evoked brainstem potential testing. Results: Case group subjects 
differed statistically from controls only in self-reported scores of hearing impairment. The groups 
did not differ in the other ratings. A positive correlation was found between hearing thresholds 
and scores on self-reported impairment. Conclusion: The combination of hearing complaints and 
unaltered audiograms was not correlated with differences in performance in speech recognition 
testing in noisy conditions or in the remaining evaluations. Correlation analysis showed that the 
higher the pure tone thresholds, the greater were the reported communication difficulties, even in 
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INTRODUÇÃO
O autorrelato é uma importante abordagem para 
investigação das dificuldades dos pacientes em relação 
às situações de fala no dia-a-dia1. Atualmente, existe uma 
variedade de escalas de autoavaliação das dificuldades au-
ditivas, porém, todas foram desenvolvidas para atender às 
diversas necessidades do processo de reabilitação auditiva, 
que inclui a adaptação de aparelho de amplificação sonora. 
Em função da ausência de instrumentos validados desen-
volvidos especificamente para ouvintes normais, pesquisa-
dores que buscam compreender as dificuldades auditivas 
da população em geral utilizam-se destas escalas, mesmo 
conscientes de que foram desenvolvidas para atender às 
necessidades específicas de uma determinada população1,2.
Pesquisas evidenciam que o limiar auditivo prediz o 
reconhecimento de fala no silêncio3,4, porém, nem sempre 
prediz o desempenho em ambientes com redundância 
extrínseca reduzida, como ambientes ruidosos5. Esta 
constatação não é recente. Em 1970, Carhart & Tillman 
sugeriram que o handicap comunicativo deve ser quan-
tificado não apenas por medidas de sensibilidade tonal 
e reconhecimento de palavras no silêncio, mas também 
pelo reconhecimento de palavras na presença de ruído6.
Em estudo baseado na comparação do desempenho 
em testes de percepção de fala no silêncio e no ruído, 
constatou-se que os indivíduos com perda auditiva podem 
pertencer a dois diferentes grupos: um grupo com perda 
caracterizada por atenuação, isto é, uma diminuição nos 
níveis dos estímulos sonoros (fala e ruído), e um grupo 
com perda caracterizada por distorção, isto é, com redução 
na relação sinal/ruído5. Constatou-se, ainda, que uma 
dificuldade de 3 dB para compreender a fala no ruído 
é mais impactante que uma dificuldade de 21 dB para 
compreender a fala no silêncio, e que a relação entre li-
miares auditivos tonais e inteligibilidade de fala no ruído 
não é direta5.
Na prática clínica brasileira, a avaliação da 
capacidade auditiva na presença de ruído competitivo 
vem sendo empregada na bateria de testes para avaliar 
o processamento auditivo (central). A queixa mais 
determinante para o encaminhamento à avaliação 
do processamento auditivo (central) vem a ser a 
dificuldade para entender a fala em ambientes ruidosos 
ou reverberantes, que não pode ser atribuída a uma 
disfunção auditiva periférica7. Essa avaliação demanda 
um longo tempo para execução (aproximadamente três 
sessões de uma hora), o que dificulta sua incorporação 
na rotina audiológica.
O distúrbio do processamento auditivo não é a 
única alteração auditiva que pode não evidenciar-se por 
meio do audiograma. Alterações originadas nas células 
ciliadas internas, nervo auditivo e sistema eferente (al-
teração no feedback) também podem não ocasionar 
alterações na sensibilidade e no reconhecimento de fala 
no silêncio, comprometendo apenas o reconhecimento 
de fala no ruído8.
Diversas pesquisas têm sido realizadas com o 
objetivo de compreender o quadro subjacente à alteração 
do processamento auditivo (central). Entretanto, apesar 
da queixa de dificuldade para ouvir ser motivo para 
avaliação do processamento auditivo, muitos indivíduos 
que realizam este exame em razão da queixa apresentam 
resultados dentro do padrão de normalidade e a queixa 
permanece sem esclarecimentos.
Pretendeu-se, neste estudo, investigar o autorrelato 
de dificuldades auditivas em situações de comunicação e 
analisar os limiares tonais, o índice de reconhecimento de 
sentenças no silêncio e no ruído e o potencial evocado 
auditivo de tronco encefálico de um grupo de adultos 
com audiometria normal e dificuldades de comunicação e 
comparar seus resultados aos de adultos com audiometria 
normal que não apresentam dificuldade de comunicação.
MÉTODO
Participaram deste estudo 20 adultos, na faixa etária 
de 16 a 49 anos, com ausência de queixas específicas de 
orelha média, com curvas timpanométricas do tipo “A” 
bilateralmente. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética da Instituição, sob o número 046/2010, e 
todos os participantes assinaram o termo de consentimento 
livre e esclarecido.
Os participantes pertenciam a dois grupos: 1) grupo 
estudo (E), composto por 10 adultos (três do sexo masculino 
e sete do sexo feminino), cujos limiares auditivos eram 
iguais ou menores que 25 dBNA em todas as frequências 
testadas, que procuraram o médico otorrinolaringologista 
em função de dificuldade para compreender a fala; 2) grupo 
controle (C), composto por 10 adultos (três do sexo mascu-
lino e sete do sexo feminino), cujos limiares auditivos eram 
iguais ou menores que 25 dBNA em todas as frequências 
testadas, que não apresentavam queixas auditivas.
Os participantes do grupo E foram indicados por 
otorrinolaringologistas e fonoaudiólogos. Dos 16 pacientes 
indicados em um período de 10 meses, foi realizada uma 
pré-seleção com base nos prontuários, em que dois foram 
excluídos por não atenderem aos critérios de inclusão. 
Após o contato com os 14 indicados, houve a recusa em 
participar da pesquisa por parte de um paciente e três 
foram excluídos por apresentarem alteração na audio-
metria no momento da coleta de dados. Para compor o 
grupo C, foi observado o critério de pareamento em sexo 
e idade com o grupo E. No momento do recrutamento, 
foi realizado questionamento sobre a presença de queixas 
auditivas. A ausência de queixa no grupo C foi confirmada 
por meio de protocolo específico usado neste estudo 
(APHAB - Abbreviated Profile of Hearing Aid Benefit). 
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No grupo E, as queixas foram confirmadas por meio do 
mesmo protocolo e os participantes foram indicados por 
médicos otorrinolaringologistas e por fonoaudiólogos.
Para verificar se os limiares tonais influenciaram os 
resultados nas avaliações realizadas, os dados dos partici-
pantes do estudo foram agrupados e analisados com base 
em um novo critério: um grupo com média dos limiares 
das frequências de 250 e 500 Hz menor que 15 dB (G < 
15 dB) e um grupo com média dos limiares em 250 e 500 
Hz igual ou menor que 15 dB (G ≥ 15 dB).
Equipamentos e Procedimentos
Escala de autoavaliação da queixa auditiva
O recurso utilizado para quantificar a queixa auditi-
va foi a escala de autoavaliação APHAB (Abbreviated Pro-
file of Hearing Aid Benefit)9. Essa escala foi originalmente 
desenvolvida com o objetivo de quantificar o benefício 
subjetivo proporcionado pelo processo de adaptação de 
aparelho de amplificação sonora, mas é útil para quan-
tificar as queixas auditivas relacionadas às situações de 
comunicação, dispõe de versões em 16 línguas e tem sido 
utilizada em vários estudos. Para o português, foi traduzida 
por Almeida10.
Com este instrumento, é possível verificar o autorre-
lato relacionado a quatro situações distintas, representadas 
em suas quatro subescalas: FC (ambientes favoráveis à 
comunicação), RA (presença de ruído ambiental), RV (am-
bientes reverberantes) e AV (situações de sons aversivos). 
Os escores na escala APHAB representam a frequência 
em que os participantes experimentam os problemas 
relacionados a cada subescala, transformados em por-
centagem. Quanto maior o escore, maior a frequência de 
problemas associado a cada subescala. O escore global da 
escala APHAB é a média aritmética do escore obtido nas 
subescalas FC, RA e RV. A subescala AV não compõe o 
escore global APHAB por não envolver situação de comu-
nicação. Assim, para a verificação da presença, no grupo 
estudo (E), e ausência, no grupo controle (C), de relatos 
de dificuldades relacionadas às situações de comunicação, 
foram utilizados os escores das subescalas FC, RA e RV. 
Os escores individuais nas subescalas foram comparados 
aos valores normativos da escala APHAB para jovens sub-
jetivamente normais e utilizados para caracterizar o perfil 
de queixas dos participantes.
Audiometria Tonal
Os limiares auditivos foram obtidos utilizando-se 
tons modulados nas frequências de 250 a 8000 Hz, apre-
sentados por meio de fones TDH-39, em cabina acústica. 
O equipamento utilizado foi o Audiômetro Midimate 622, 
da marca Madsen Eletronics, calibrado de acordo com a 
norma ANSI 1969. Os testes de fala no silêncio e no ruído 
foram realizados por meio do mesmo equipamento.
Testes Monóticos de Reconhecimento de 
Sentenças no Silêncio e no Ruído
Estes testes foram realizado com fones TDH-39, 
utilizando-se a Lista de Sentenças em Português - LSP11, 
que contém listas de 10 sentenças e um ruído com espectro 
de fala, gravados em canais independentes. A gravação foi 
apresentada por meio do compact disk player da marca 
Coby, acoplado ao audiômetro. Antes de iniciar a ava-
liação, foi realizada a calibração da saída de cada canal 
por meio do VU-meter, que foi colocado no nível zero, 
mediante o tom de 1000 Hz gravado no CD. Os valores 
do sinal (LSP) apresentados baseiam-se nos valores de fala 
registrados e observados no dial do equipamento.
Nessa avaliação, os participantes foram instruídos 
a repetirem o que entendessem das sentenças ouvidas. 
Não foi realizado treinamento prévio dos participantes em 
relação às sentenças na condição de ruído, buscando-se 
comparar os desempenhos dos grupos nas duas situações: 
primeira testagem sem contato prévio com o ruído (ouvido 
direito) e segunda testagem (ouvido esquerdo), após o 
contato com o ruído da primeira testagem.
Índice de Reconhecimento de Sentenças no 
Silêncio e no Ruído
Inicialmente, foram apresentadas, no ouvido direito, 
as 10 sentenças da lista 1A, na intensidade de 65 dB, sem 
a presença de ruído. A seguir, foi apresentada, no mesmo 
ouvido, a lista 1B com sinal na intensidade de 65 dB e ruído 
ipsilateral na intensidade de 65 dB (S/R = 0 dB). Para fina-
lizar, foi apresentada a lista 2B, com sinal na intensidade 
de 65 dB e ruído ipsilateral na intensidade de 70 dB (S/R 
= -5 dB). O mesmo procedimento foi realizado no ouvido 
esquerdo com as seguintes listas, na respectiva ordem: 3B, 
4B e 6B. O índice de reconhecimento de sentenças foi 
calculado com base no número de acertos, seguindo as 
instruções para uso do instrumento. Cada frase repetida 
corretamente correspondeu a 10% de acertos.
Potencial Evocado Auditivo de Tronco 
Encefálico
Os potenciais foram obtidos por meio do equipa-
mento Masbe ATC Plus da marca Contronic. Realizou-se 
avaliação da integridade da via auditiva, por meio do 
surgimento e da reprodutibilidade das ondas I, III e V, e 
interpicos I-III, I-V e III-V, na intensidade de 80 dB NA. 
O procedimento foi realizado em ambiente eletricamente 
protegido e acusticamente isolado, posicionando-se os 
eletrodos na mastoide do ouvido esquerdo e do ouvido 
direito. O estímulo utilizado foi o “click”, com polaridade 
alternada e velocidade de apresentação de 17,1 estímulos 
por segundo, por meio do fone TDH-39. A intensidade do 
estímulo foi de 80 dBNA.
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Tratamento dos Dados
Como as amostras eram pequenas e os dados não 
estavam distribuídos normalmente, foi realizado o teste 
de Mann-Whitney para verificação da existência de di-
ferença estatística significativa intergrupos. Para análise 
de correlações, foi utilizado o r de Pearson. Todas as 
análises foram realizadas por meio do Statistical Package 
for the Social Sciences, versão 17.0. Considerou-se como 
significante se p < 0,05.
RESULTADOS
Escala APHAB
Todos os participantes do grupo E apresentaram 
escores em pelo menos uma das subescalas relacionadas 
às situações de comunicação FC, RA e RV acima do per-
centil 95 dos valores normativos da escala. Deste grupo, 
oito (80%) apresentaram escores acima do percentil 95 
dos valores de normatização na subescala RA, sete (70%) 
na subescala RV e seis (60%) na subescala FC. Dois par-
ticipantes (20%) apresentaram escores acima dos valores 
de normatização na subescala AV (sons aversivos). Os 
participantes do grupo C apresentaram resultados abaixo 
do percentil 95 nas subescalas FC, RA e RV, porém, dois 
(20%) participantes apresentaram resultados acima do 
percentil 95 dos valores de normatização na subescala AV.
Os grupos E e C se diferenciaram em relação à fre-
quência em que experimentam problemas nas situações de 
comunicação representadas pelas subescalas FC (c2 = 12,45; 
p = 0,002), RV (c2 = 14,68; p = 0,001), RA (c2 = 10,37; p = 
0,006) e APHAB (c2 = 16,15; p = 0,002), porém, não houve 
diferença entre os grupos na subescala sons aversivos, 
AV (c2 = 2,46; p = 0,3). Constatou-se por meio do teste de 
Mann Whitney que o grupo E experimentou problemas de 
comunicação relacionados a ambientes favoráveis à comu-
nicação (Figura 1), FC (U = 10,50; p = 0,002), ambientes com 
reverberação (Figura 2), RV (U = 4,00; p = 0,000) e ruído 
ambiental (Figura 3), RA (U = 16,00; p = 0,009) acima dos 
apresentados pelo grupo C; já nas situações de sons aver-
sivos (Figura 4), não foi encontrada diferença significativa 
entre os grupos C e E (U = 33,5; p = 0,218).
Índice Percentual de Reconhecimento de Sentenças no 
Silêncio (IPRSS)
Todos os participantes apresentaram o índice 
percentual de reconhecimento de sentenças de 100% em 
ambos ouvidos (p = 1,00).
Índice Percentual de Reconhecimento de Sentenças no 
Ruído (IPRSR)
Verificou-se grande variabilidade nos resultados do 
IPRS (R/S = 0 dB). A porcentagem de acertos do grupo 
C variou de 30% a 100% e do grupo E de 0% a 90%. A 
diferença entre os grupos não apresentou significância 
Figura 1. Escores na sub-escala FC (mediana, quartis 1 e 3 e 
valores adjacentes) para os grupos C e E. FC: ambiente favoráveis à 
comunicação; C: grupo controle; E: grupo estudo.
Figura 2. Escores na sub-escala RV (mediana, quartis 1 e 3 e valores 
adjacentes) para os grupos C e E. C: grupo controle; E: grupo estudo.
estatística, nem analisando apenas os dados do ouvido 
direito (c2 = 101,50; U = 46,50; p = 0,787), nem do ouvido 
esquerdo (c2 = 96,00; U = 41; p = 0,491), ou de ambos 
ouvidos agrupados (c2 = 388,50; U = 178,50; p = 0,557). Na 
relação sinal/ruído -5 dB, os índices de reconhecimento 
no ruído do grupo C variaram de 0% a 10%, enquanto no 
grupo E todos obtiveram índice de 0%. A análise por meio 
do Mann-Whitney evidenciou que não existiu diferença 
entre os grupos no índice de reconhecimento de senten-
ças no ruído na relação S/R -5 dB (p = 0,435) (Figura 5).
Limiar Tonal
Os grupos E e C não apresentaram diferenças entre 
si nos limiares tonais (Figura 6).
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Figura 3. Escores na sub-escala RA (mediana, quartis 1 e 3 e valores 
adjacentes) para os grupos C e E. C: grupo controle; E: grupo estudo.
Figura 4. Escores na sub-escala AV (mediana, quartis 1 e 3 e valores 
adjacentes) para os grupos C e E. C: grupo controle; E: grupo estudo.
Figura 5. Comparação da mediana do Índice de Reconhecimento 
de Sentenças em diferentes relações sinal/ruído dos grupos C e 
E. IPRSS: Índice Percentual de Reconhecimento de Sentenças no 
Silêncio; S/R: Relação Sinal/Ruído em dB; C: Controle; E: Estudo; 
OD: Ouvido Direito; OE: Ouvido Esquerdo.
Figura 6. Média dos limiares tonais para frequências de 250 a 8000 Hz 
dos grupos E e C. C: Controle; E: Estudo.
Potencial Evocado Auditivo de Tronco Encefálico
A latência de surgimento de cada uma das ondas I 
(gerada pela porção distal do nervo auditivo), III (gerada 
pelo núcleo coclear) e V (gerada pelo lemnisco lateral), 
desde o início da apresentação do estímulo acústico e as 
interlatências I-III, I-V e III-V dos participantes dos grupo 
E e C, encontrou-se dentro do padrão de normalidade. 
Por meio do teste de Wilcoxon, verificou-se a ausência de 
diferenças entre os ouvidos nos resultados das latências 
e interlatências de ambos os grupos. O menor p no teste 
de Wilcoxon foi de 0,609.
Diante da inexistência de diferenças entre os ouvidos, 
os dados foram agrupados para verificação das diferenças 
intergrupos por meio do teste de Mann-Whitney, que 
evidenciou não haver diferença entre os grupos (menor p 
= 0,417). Os testes de Kolgomorov-Smirnov confirmaram 
a ausência de diferenças entre os grupos E e C (menor 
p = 0,329).
Análises de correlações por meio do r de Pearson:
APHAB X IPRS. Não foram observadas correlações 
significativas entre as variáveis queixa e desempenho no 
reconhecimento de fala no silêncio e no ruído.
PEATE X APHAB. Foi observada correlação negativa 
entre o escore na subescala aversão a sons e a interlatência 
I-V (r = -0,319; p = 0,045); quanto menor foi a interlatência 
das ondas I-V, maiores foram os escores na subescala 
aversão a sons.
Limiar Tonal X APHAB. As análises de correlações 
dos limiares tonais e o autorrelato de dificuldades indicaram 
que os maiores limiares se relacionaram aos maiores escores 
nas subescalas relacionadas às situações de comunicação. 
Os limiares nas frequências de 250 e 500 Hz, apesar de 
estarem dentro do padrão de normalidade (≤ 25 dB), 
correlacionaram-se aos resultados das subescalas facilidade 
de comunicação, reverberação, ruído ambiental e escore 
global do APHAB. O limiar em 1000 Hz se correlacionou 
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à subescala facilidade de comunicação e o limiar em 
2000 Hz se correlacionou às subescalas facilidade de 
comunicação e reverberação. Todas as correlações foram 
positivas; quanto maiores foram os limiares nas frequências 
de 250, 500 e 1000 Hz, maior a frequência de problemas 
relacionados às situações de comunicação (Tabela 1). As 
queixas relacionadas a sons aversivos correlacionaram-se 
apenas com os resultados dos participantes do grupo C 
e esta foi a única correlação negativa observada. Quanto 
menores os limiares na frequência de 500 Hz, maiores os 
escores na subescala aversão a sons (r = -0,449; p = 0,047).
As análises dos resultados dos participantes com 
base no critério limiares tonais evidenciaram, por meio 
do teste de Mann-Whitney, que os participantes do grupo 
cujos limiares eram iguais ou maiores do que 15 dB apre-
sentaram autorrelato de dificuldades nas situações de 
comunicação com mais frequência que os participantes 
do grupo cujos limiares estavam abaixo de 15 dB e que 
essa diferença nos escores do autorrelato foi significativa 
(Tabela 2). Os grupos não se diferenciaram estatisticamente 
no reconhecimento de sentenças no ruído, potencial evo-
cado auditivo de tronco encefálico e reflexos acústicos.
DISCUSSÃO
A escala APHAB vem sendo usada constantemente 
e com êxito em diversas pesquisas como instrumento para 
verificação do benefício subjetivo proporcionado pelo 
processo de reabilitação auditiva, que inclui adaptação 
de aparelho de amplificação sonora, implante coclear e 
treinamento auditivo12. Contudo, não se tem conhecimento 
de outro estudo que tenha feito uso deste instrumento para 
verificação e caracterização do autorrelato de adultos que 
apresentam queixas, na ausência de alteração verificável 
por meio do audiograma, o que limitou a comparação 
dos dados obtidos com os de outros estudos. Mesmo no 
estudo realizado com o objetivo de estabelecer os valores 
normativos para a escala de adultos jovens, o critério de 
inclusão foi ser “subjetivamente normal”9.
Por meio da comparação com os valores normativos 
da escala, foi possível constatar que todos os participantes 
do grupo E apresentaram escores acima do percentil 95 
em pelo menos uma das subescalas relacionadas às situ-
ações de comunicação e que os grupos se diferenciaram 
estatisticamente em relação ao critério queixa. Confirmada 
a diferença em relação às queixas auditivas, esperava-se 
verificar diferença para o índice percentual de reconhe-
cimento de fala no ruído, porém, constatou-se que estes 
grupos não se diferenciaram em relação ao teste no ruído.
Houve grande variabilidade no desempenho dos 
participantes dos grupos C e E no índice de reconhecimento 
de sentenças no ruído, o que poderia justificar a não cons-
tatação de diferenças entre os grupos. A variabilidade 
de desempenho constatada no grupo E pode evidenciar 
que se trata de um grupo heterogêneo e poderia ter sido 
minimizada se houvesse um critério de inclusão mais 
rigoroso, que excluísse a interferência de outras variáveis 
que influenciam o reconhecimento de fala no ruído, como 
dificuldades de memória e atenção, por exemplo.
A análise estatística evidenciou que houve diferença 
significativa entre os dois ouvidos no índice de reconheci-
mento de sentenças no ruído dos participantes dos grupos C 
e E, sendo o desempenho do ouvido esquerdo melhor que 
o do direito. Como a avaliação do índice de reconhecimento 
de sentenças no ruído iniciou-se pela testagem do ouvido 
direito em todos os participantes, esse procedimento, por 
si só, justifica a diferença entre os desempenhos dos dois 
ouvidos, na medida em que o melhor desempenho apresen-
tado na segunda testagem reflete o efeito de aprendizagem. 
Outros estudos também observaram melhor desempenho 
da segunda orelha testada, independentemente de com 
qual orelha se iniciaram os testes13,14.
Não foi objetivo do presente estudo verificar a di-
ferença dos desempenhos das orelhas direita e esquerda. 
Para tanto, seria necessário um delineamento que excluísse 
ou minimizasse a interferência do efeito de aprendiza-
gem, como, por exemplo, a inclusão de um treinamento 
prévio bilateral, antes do início da testagem. Resultados 
Tabela 1. Correlação entre os limiares tonais em cada frequência testada e os escores na escala APHAB, dos grupos E e C.
APHAB
Limiares por frequência (Hz)
250 500 1000 2000 3000 4000 6000 8000
FC
r 0,621* 0,528* 0,314* 0,378* 0,127 -,089 -,128 0,088
p 0,000 0,000 0,049 0,016 0,435 0,587 0,432 0,590
RV
r 0,459* 0,389* 0,203 0,352* 0,239 0,089 -,008 -,013
p 0,003 0,013 0,208 0,025 0,138 0,585 0,960 0,935
RA
r 0,349* 0,498* 0,155 0,086 0,098 0,043 0,047 -,025
p 0,028 0,001 0,338 0,596 0,549 0,792 0,772 0,876
AV
r -0,032 0,075 -0,044 -0,222 -0,278 -,011 0,068 -,048
p 0,845 0,644 0,786 0,168 0,082 0,944 0,678 0,767
FC: ambientes favoráveis à comunicação; RA: presença de ruído ambiental; RV: ambientes reverberantes; AV: situações de sons aversivos; 
APHAB: Abbreviated Profile of Hearing Aid Benefit.
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Tabela 2. Diferença entre os grupos G < 15 dB e G ≥ 15 dB nos escores da escala APHAB.
Medida FC RV RA AV APHAB
U 37,000** 59,000** 68,000* 127,000 50,000**
p 0,000 0,004 0,010 0,472 0,002
FC: ambientes favoráveis à comunicação); RA: presença de ruído ambiental; RV: ambientes reverberantes; AV: situações de sons aversivos; 
APHAB: Abbreviated Profile of Hearing Aid Benefit.
encontrados em pesquisas que buscavam verificar a di-
ferença entre os desempenhos das orelhas em testes de 
escuta dicótica indicam a vantagem da orelha direita15,16. 
Essa diferença reflete as diferenças funcionais entre os 
hemisférios cerebrais e o fato de a orelha direita enviar 
maior quantidade de impulsos para o hemisfério esquerdo, 
especializado no processamento de linguagem17.
Em função da grande variabilidade nos desempe-
nhos dos participantes de ambos os grupos (E e C) ser 
uma possível explicação para a ausência de diferenças 
estatísticas entre estes, procedeu-se à análise da correlação 
dos resultados agrupados dos grupos E e C no teste de 
reconhecimento de sentenças no ruído e os escores na es-
cala APHAB, com o objetivo de verificar se os participantes 
que apresentaram melhor desempenho no reconhecimento 
de fala no ruído também apresentavam menores escores 
na escala APHAB. Porém, a análise confirmou que o au-
torrelato não se relacionou ao desempenho no teste de 
reconhecimento de fala no ruído. Nem mesmo o escore 
na subescala ruído ambiental apresentou correlação com 
os resultados do teste de fala no ruído, quando analisados 
os resultados apenas dos dois grupos (E e C).
Uma possível explicação para a ausência de corre-
lação seria a falta de consciência por parte de alguns par-
ticipantes do grupo C em relação a possíveis dificuldades 
auditivas no dia-a-dia. Diversos estudos que buscaram 
investigar o comportamento da acurácia da queixa de 
perda auditiva e da ausência de queixa sugerem que em 
torno de 20% dos indivíduos que negam a presença de 
dificuldade auditiva apresentam perda auditiva18-20. É pos-
sível que um aumento no número da amostra minimizasse 
um provável efeito da falta de consciência da dificuldade 
auditiva, evidenciando diferenças entre os grupos nas 
variáveis estudadas.
Em estudo que avaliou a eficiência das funções 
auditivas centrais de idosos que relataram ouvir bem, 
constatou-se que, apesar do relato de ausência de dificul-
dade auditiva, 60% apresentava perda auditiva e houve 
prevalência relevante de sinais de ineficiência das funções 
auditivas centrais nos casos estudados20. No presente 
estudo, a variabilidade do índice de reconhecimento de 
sentenças no ruído apresentada por ambos os grupos E e 
C, aliada ao fato de alguns participantes do grupo C terem 
apresentado desempenho consideravelmente inferior ao 
de participantes do grupo E, reforçam a hipótese de que 
a falta de consciência de uma possível dificuldade pode 
ter contribuído para a não diferenciação dos grupos no 
teste no ruído e a não correlação dos dados do autorrelato 
com o índice de reconhecimento de sentenças no ruído.
Assim como se admite a possibilidade de falsos 
negativos sobre a queixa, deve-se admitir a possibilidade 
de falsos positivos. Questões psicossociais podem estar en-
volvidas na gênese da queixa, como ocorre no transtorno 
poliqueixoso, que é definido como o comportamento de 
indivíduos que percorrem várias especialidades médicas 
apresentando múltiplos sintomas, mas cujos exames não 
revelam nenhuma anormalidade que justifique as queixas21. 
Contudo, a investigação do quadro subjacente à queixa é 
sempre preconizada e os achados neste estudo ratificam 
esta orientação, sobretudo em relação à variabilidade no 
desempenho no teste de reconhecimento de fala no ruído.
Não foi objetivo deste estudo verificar se os partici-
pantes apresentavam desordem do processamento auditivo 
(central). Uma vez que o padrão de normalidade nas ava-
liações audiológicas baseia-se em critérios que podem não 
ser sensíveis a pequenas alterações, buscou-se verificar se, 
mesmo na presença de exames normais, os grupos que 
se diferenciavam pelo fator queixa apresentavam desem-
penhos diferentes no reconhecimento de sentenças no 
ruído, o que não foi constatado. Vale ressaltar que não se 
pode afirmar, apenas com base no teste realizado neste 
estudo, que os indivíduos que apresentam autorrelato de 
dificuldades para ouvir em ambientes ruidosos não en-
frentem efetivamente dificuldades auditivas no dia-a-dia. 
Pode-se apenas concluir que a dificuldade relatada não 
foi confirmada em situação estruturada, no teste realizado. 
Sendo um teste monótico (sinal e ruído no mesmo ouvido), 
essa situação por si só diferencia-se bastante das situações 
vivenciadas no dia-a-dia, cuja escuta é diótica (estímulos 
apresentados a ambos os ouvidos). Diante da variedade 
de ambientes e de ruídos associada aos diferentes tipos 
de discursos, não se pode pressupor que a capacidade 
de compreender a fala em todas as situações pode ser 
medida corretamente por um único teste de fala no ruído2.
A mesma lógica pode ser usada para interpretação 
da ausência de relação entre a queixa referente às situações 
favoráveis à comunicação e o índice de reconhecimento 
de sentenças no silêncio. Será, então, que os dados do 
autorrelato não refletem a real dificuldade ou será que 
o desempenho não pode ser medido com base em um 
único teste? Autores apontam como desvantagem do uso 
do questionário a restrição para descrever uma situação 
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com o mesmo controle e precisão que seria esperado em 
experimentos desenvolvidos em laboratório1. Por outro 
lado, os mesmos autores chamam atenção para o fato 
de não estar comprovado que as situações laboratoriais 
refletem melhor a magnitude da dificuldade auditiva. 
Lindley ressaltou que os instrumentos de autoavaliação 
contribuem para a verificação do desempenho auditivo, já 
que no laboratório é impossível simular todas as situações 
e dificuldades da vida cotidiana22.
Diversas pesquisas utilizam como critério de inclu-
são de participantes nos estudos a ausência de queixas 
auditivas, porém, não foram encontrados na literatura 
instrumentos validados para análise deste critério. Nor-
malmente, a análise é feita por meio de perguntas simples 
do tipo: “Você tem alguma queixa auditiva?”. Os achados 
deste estudo sobre os dados da escala APHAB indicam 
que este é um instrumento apropriado para verificação da 
presença e ausência de queixas auditivas, principalmente 
por permitir a comparação com valores normativos base-
ados em adultos subjetivamente normais.
Quanto à comparação dos limiares auditivos dos 
grupos, não foram encontradas diferenças em relação aos 
grupos que se distinguiam pelo autorrelato de dificuldades 
(E e C). Mesmo tendo sido estabelecido como critério de 
inclusão nestes grupos limiares de até 25 dBNA, poderia 
ter sido encontrada uma diferença estatística em relação 
aos limiares destes grupos.
Subjacente ao autorrelato de dificuldades nas situa-
ções de comunicação poderia haver uma dificuldade que 
seria percebida por meio do reconhecimento de sentenças 
no ruído, o que não ocorreu. No entanto, foi constatada 
correlação positiva na análise dos dados dos grupos entre 
os limiares tonais e o escore na escala que avalia o autor-
relato de dificuldades, o que significa que, quanto maiores 
os limiares, maiores os escores relacionados às dificuldades 
enfrentadas no dia-a-dia, mesmo aqueles estando dentro 
do padrão de normalidade.
Este achado demonstra o quanto o critério de nor-
malidade é amplo e pode mascarar dificuldades auditivas, 
como já havia sido apontado por outros autores em estudo 
realizado com objetivo de comparar os limiares para as 
frequências de 250 a 1600 Hz, entre adultos jovens e mais 
velhos com limiares auditivos de até 25 dB nas frequên-
cias de 250 a 8000 Hz23. O estudo demonstrou que os 
limiares tonais nas frequências testadas apresentaram-se 
significativamente aumentados no grupo mais velho em 
relação ao grupo mais jovem, apesar de todos apresen-
tarem audiogramas normais. No referido estudo, o efeito 
da queixa sobre os limiares não foi observado, porém, 
os autores apontaram que o uso de um instrumento mais 
sensível poderia ter detectado com mais precisão aspectos 
sobre a queixa e, assim, poderia ter evidenciado o efeito 
da variável queixa.
No presente estudo, apesar dos limiares dos parti-
cipantes dos grupos E e C nas frequências de 250 e 500 
Hz estarem dentro da normalidade, foi observado efeito 
de correlação positiva entre estes limiares e os escores nas 
subescalas facilidade de comunicação, reverberação, ruído 
ambiental e escore global do APHAB. Verificou-se uma 
única correlação significativa negativa com os limiares, 
quando analisados os dados do grupo C apenas, que es-
tiveram associados à subescala sons aversivos. Assim, o 
autorrelato de dificuldades em situações de comunicação 
esteve associado aos limiares maiores e a maior dificuldade 
em relação a sons aversivos esteve associada com limiares 
menores (maior sensibilidade).
Os dados dos participantes de ambos os grupos 
foram reagrupados com base na sensibilidade tonal nas 
baixas frequências. Um grupo apresentava média dos li-
miares das frequências de 250 e 500 Hz menor que 15 dB 
(G < 15 dB) e o outro grupo apresentava média igual ou 
maior que 15 dB (G ≥ 15 dB). O grupo com menor sensi-
bilidade nas baixas frequências apresentou autorrelato de 
experimentar dificuldades nas situações de comunicação 
com maior frequência que o grupo com limiares menores 
que 15 dB.
A evidência de que quanto maiores os limiares 
tonais nas frequências baixas, maiores os escores do au-
torrelato de dificuldades, que ocorreu neste estudo, leva 
a refletir sobre o critério de normalidade. Por mais que 
este critério seja demasiadamente flexível, como observado 
neste estudo, o fato de as alterações nas células ciliadas 
externas prejudicarem mais frequentemente a sensibilidade 
auditiva nas frequências altas leva ao questionamento so-
bre o porquê de o efeito de correlação positiva entre os 
limiares e o autorrelato de dificuldades auditivas não ter 
aparecido nas frequências altas. Pessoas com alteração de 
sensibilidade nas frequências altas, associada a uma sensi-
bilidade normal nas frequências baixas, costumam referir 
possuírem sensibilidade normal, porém, com dificuldades 
para entender a fala24.
O limiar em 1000 Hz também se correlacionou à 
subescala facilidade de comunicação e o limiar em 2000 Hz 
se correlacionou às subescalas facilidade de comunicação 
e reverberação. Assim, quanto maiores foram os limiares 
nas frequências de 250, 500, 1000 e 2000 Hz, maior foi a 
frequência de problemas relacionados às situações de comu-
nicação, o que reforça o valor preditivo da escala APHAB.
No Brasil, a classificação mais usada para determi-
nação do grau da perda auditiva em adultos baseia-se na 
classificação de Lloyd & Kaplan, que considera audição 
normal aquela cuja média dos limiares da via aérea nas 
frequências entre 500, 1000 e 2000 Hz é igual ou menor 
que 25 dBNA25. A Bureau Internacional d´Audio Phono-
logie (BIAP), instituição formada por diversas associações 
dos países europeus e que tem como objetivo principal 
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nortear a atividade dos profissionais dessas regiões, re-
comenda como padrão de normalidade o uso da média 
entre as frequências de 500 a 4000 Hz menor ou igual a 
20 dBNA25. Médias iguais ou maiores que 21 dBNA já são 
consideradas perda auditiva. Desse modo, os achados do 
presente estudo apontam para a recomendação de maior 
rigor no critério de normalidade, como recomendado 
pela BIAP.
Diversas pesquisas que fizeram uso da escala 
APHAB apontaram para inconsistências sobre os dados 
levantados em relação à subescala aversão a sons26. Em 
estudo visando comparar os dados de normatização 
americanos, país de origem da escala, com os dados 
de normatização com a versão polonesa do APHAB, 
constatou-se que a única subescala em que os escores 
se diferenciaram dos valores normativos americanos foi a 
subescala aversão a sons27.
Os valores normativos da subescala aversão a sons 
são os que apresentam a maior variação nas respostas, 
sendo o percentil 5 igual a 2 e o percentil 95 igual a 54, 
que é o maior valor do percentil 95 da norma. Os percentis 
95 das demais subescalas são: 21 (FC), 29 (RV) e 34 (RA).
No presente estudo, a subescala aversão a sons foi a 
única a não apresentar diferença nas análises entre os gru-
pos E e C. No entanto, ao analisar a correlação entre esta 
subescala e os demais exames, constatou-se que quanto 
menor a interlatência I-V, maiores os escores na subes-
cala aversão a sons. A análise do tempo de latência entre 
as ondas permite a identificação de possíveis alterações 
no trajeto do estímulo acústico ao longo da via auditiva. 
Sendo a onda I gerada pela porção distal do nervo auditivo 
e a onda V gerada pelo colículo inferior, o aumento da 
interlatência I-V sugere diferenças entre os grupos neste 
trajeto. Esse achado merece ser melhor investigado.
Com efeito, além das variáveis estudadas neste estu-
do, outras são apontadas em diversos estudos. Caporali & 
Silva, por exemplo, observaram que o reconhecimento de 
fala em ambientes ruidosos é uma tarefa que demanda tan-
to o uso da memória como o da atenção seletiva, porque 
o indivíduo precisa focar a atenção no som de interesse 
e evocar a informação enquanto ignora a informação não 
relevante (ruído)13. A avaliação fisiológica do uso da me-
mória e da atenção seletiva pode ser analisada por meio 
dos potenciais evocados de média e longa latências que 
ocorrem após o PEATE28. Este teste é considerado um 
dos melhores para avaliar o sistema nervoso central e os 
distúrbios do processamento auditivo, pois apresenta in-
formações importantes sobre alterações do processamento 
auditivo e transtornos cognitivos e de linguagem.
Desse modo, uma sugestão de novo delineamento 
de pesquisa seria, então, a investigação da via auditiva 
após o tronco encefálico, comparando-se os resultados do 
grupo queixa com os do grupo controle nos potenciais 
evocados de média e longa latência, que poderiam apre-
sentar evidências sobre o substrato neural das dificuldades 
nas situações de comunicação no dia-a-dia.
CONCLUSÃO
Observou-se que o autorrelato de dificuldades nas 
situações de comunicação do grupo estudo se diferenciou 
do autorrelato do grupo controle. Entretanto, a comparação 
dos resultados dos grupos não evidenciou diferenças nas 
latências das ondas que são geradas pela porção distal do 
nervo auditivo, núcleo coclear e lemnisco lateral.
Certamente, existem muitas variáveis envolvidas na 
habilidade de reconhecer a fala, sobretudo em ambientes 
com redundância extrínseca reduzida. Neste estudo, foi 
possível concluir que as diferenças nos limiares tonais 
dentro da faixa de normalidade repercutem no relato de 
dificuldades relacionadas às situações de comunicação, 
mas não o explicam totalmente, porque os grupos que se 
diferenciavam apenas com base na queixa não se dife-
renciaram estatisticamente em relação aos limiares tonais. 
Assim, não foi possível atribuir às variáveis que evidenciam 
o funcionamento da via auditiva desde o nervo auditivo 
até o tronco encefálico as diferenças no autorrelato entre 
os grupos queixa e controle.
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